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 “(...) Por esse motivo a noção de reforma é tão estúpida e hipócrita. Ou a reforma é elaborada por pessoas que se pretendem representativas e que têm como ocupação falar pelos outros, em nome dos outros, e é uma reorganização do poder, uma distribuição de poder que se acompanha de uma repressão crescente. Ou é uma reforma reivindicada, exigida por aqueles a que ela diz respeito, e aí deixa de ser uma reforma, é uma ação revolucionária que por seu caráter parcial está decidida a colocar em questão a totalidade do poder e de sua hierarquia” (Gilles Deleuze, 2000, p.72).


	


Apesar das significativas palavras de Deleuze sobre os sentidos de reforma, retiradas de uma conversa entre ele e Michel Foucault, uma onda de reformas oficiais tem invadido nossa vida de forma avassaladora e a educação está no centro desse processo. E aqui estou falando de reformas mesmo, feitas por poucos em nome de muitos, muitas delas elaboradas em “gabinetes fechados”, e não de uma “ação revolucionária”, como a que se refere Deleuze na epígrafe acima. Na realidade, Reforma Educacional constitui, hoje, um tema em foco, tanto no Brasil como nos demais países da América Latina�. Se nos anos 80 presenciamos no Brasil longos debates acadêmicos em torno da definição de “propostas educacionais adequadas ao País”�; os anos 90 foram produtivos em reformas oficiais que sugerem transformações estruturais importantes para a educação brasileira. 


Assim, na década de 90, a educação foi o foco de inúmeras reformas oficiais, de políticas educacionais diversas que propuseram mudanças na organização do sistema, no currículo e no cotidiano das escolas. Só para o ensino fundamental várias ações de reformas foram implementadas pelo Ministério da Educação (MEC) nos anos 90: o Programa Nacional do Livro Didático (PNLD), a instituição de Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs), a implantação do Fundo de Manutenção do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundef), o Programa de Informatização das Escolas (Proinfo), o Sistema de Avaliação da Escola Básica (Saeb) e o Programa TV Escola, para citar algumas dessas ações. Sem falar dos diferentes projetos e programas de iniciativa dos governos estaduais implementados nesse período.


Nas atuais reformas, paralelamente à definição de um “currículo nacional”, temos, portanto, uma série de ações e programas que, de um modo ou de outro, atinge os currículos, reconfigura os saberes escolares e controla o conhecimento que deve ser ensinado às novas gerações. Além das mudanças específicas produzidas no texto curricular, no currículo oficial (no caso brasileiro, representadas pela instituição de PCNs), têm ocorrido outras transformações discursivas, que reconfiguram o saber escolar e as instituições escolares e determinam, em grande medida, como esses textos devem ser recebidos, compreendidos e implementados nas escolas. 


Afinal, o próprio Saeb, ao lançar as Matrizes Curriculares de Referência para a Avaliação (1997 e 1999), afirmando que o documento está em sintonia com os PCNs, está contribuindo para instituir “verdades” curriculares, para dizer como os PCNs devem ser lidos nas escolas. Também o Programa do Livro Didático, ao selecionar e classificar os livros, produz “verdades” sobre quais saberes, conhecimentos e conteúdos são dignos de serem ensinados às novas gerações. 


O programa TV Escola, por sua vez, propõe-se a produzir transformações substanciais no ensino e no currículo. Afinal, numa das frentes desse programa, o “canal TV Escola”, o currículo é pensado, falado, discutido e propagado. Ali se ensina qual e como deve ser o currículo da escola do novo século, bem como qual deve ser o professor ou a professora adequado/a para desenvolver esse currículo. Na revista TV Escola, outra frente importante do programa em questão e objeto de análise deste trabalho, diferentes experiências de professoras da escola pública consideradas “adequadas”, são expostas, propagadas, multiplicadas e apresentadas como exemplos a serem seguidos pelas professoras que pretendem desenvolver currículos mais “modernos, atuais e interessantes”. 


Penso que estamos vendo aparecer no Estado uma série de estratégias, tecnologias e táticas dirigidas à educação que parece constituir mais do que simples programas destinados à melhoria da escola pública, como propagam as pessoas envolvidas na produção e divulgação dessas políticas. São tecnologias para controlar o currículo e “administrar” ou “governar” os/as docentes.


Desse modo, este trabalho tem como objetivo colocar em foco uma das políticas implementadas na década de 90, que se encontra em vigor no atual momento histórico-político-econômico brasileiro, direcionada para “formar os/as professores/as a distância e para melhorar o ensino fundamental”: o programa TV Escola. Tomando como material de análise a revista TV Escola, uma das frentes do referido programa, enviada bimestralmente para as escolas públicas brasileiras com mais de cem alunos, pretendo, neste trabalho, descrever o processo de implementação dessa política, bem como analisar alguns dos discursos sobre o currículo escolar veiculados pela revista em questão. 


Utilizando as noções de discurso, poder e governo de Michel Foucault, analiso a revista TV Escola fazendo parte de uma “política” que utiliza diferentes “táticas” e “técnicas” para controlar o currículo escolar e “administrar” os/as docentes das escolas públicas. Para isso, o trabalho está dividido em três partes. Na primeira, discuto algumas contribuições de estudos pós-estruturalistas, especialmente de Foucault, ou inspirados em seu trabalho, importantes para o entendimento do programa TV Escola como mais uma importante estratégia de “governo” da política em vigor. Na Segunda, descrevo o programa TV Escola, apresentando informações que possibilitam ao/à leitor/a entender em que constitui tal programa. Na terceira, apresento algumas idéias e estratégias da revista TV Escola para propor e divulgar o currículo e para governar o/a docente de modo que ele possa se “administrar” e melhor desenvolver o currículo proposto.





Poder, discurso e governo: contribuições dos estudos pós-estruturais para pensar o programa TV Escola


O que se chama hoje de “pós-estruturalismo”� deve muitas de suas contribuições a Michel Foucault. Embora suas idéias estejam inspirando inúmeros trabalhos nas ciências sociais e na teoria cultural em geral, a contribuição fundamental de Foucault é, por diferentes vezes, sintetizada na transformação que ele efetuou na noção de poder. Foucault fez dois deslocamentos importantes em relação às teorias de poder existentes até então. Primeiramente, para ele “o poder está em toda parte; não porque englobe tudo e sim porque provém de todos os lugares” (1988,p.89). Para Foucault, temos de admitir que “esse poder se exerce mais que se possui, que não é o ‘privilégio’ adquirido ou conservado da classe dominante, mas o efeito de conjunto de suas posições estratégicas – efeito manifestado e às vezes reconduzido pela posição dos que são dominados” (1999, p.26).   


 Em segundo lugar, Foucault propõe ver o poder em sua positividade, como produtor de verdades, de conhecimento e de saber. Sobre isso ele diz: “Temos antes que admitir que o poder produz saber (e não simplesmente favorecendo-o porque o serve ou aplicando-o porque é útil); que poder e saber estão diretamente implicados; que não há relação de poder sem constituição correlata de um campo de saber, nem saber que não suponha e não constitua ao mesmo tempo relações de poder” (1999,  p.27). 


E é no discurso que, para Foucault, articulam-se poder e saber. Mas ele diz que, por isso mesmo, “deve-se conceber o discurso como uma série de segmentos descontínuos, cuja função tática não é uniforme e nem estável” (1998, p.95). Desse modo, ao analisar o discurso, “cumpre interrogá-lo nos dois níveis, o de sua produtividade tática (que efeitos recíprocos de poder e saber proporcionam) e o de sua integração estratégica (que conjuntura e que correlação de forças torna necessária sua utilização em tal ou qual episódio dos diversos confrontos produzidos)” (Ib., p.97). Essas idéias têm sido profícuas para o entendimento dos processos de produção de significados no campo educacional e curricular, da produção de saberes, conhecimentos e verdades. 


O que se coloca em questão, nessa perspectiva, é o processo pelo qual algo se tornou verdade. Não apenas se questiona a noção de verdade, mas abandona-se “a ênfase na ‘verdade’ para destacar, em vez disso, o processo pelo qual algo é considerado verdade” (Silva, 1999a, p.124). A verdade, nesse sentido, é uma construção discursiva, é um efeito produzido por relações de poder. Ou seja, o que chamamos de verdade é produzido na forma de discursos sobre as coisas do mundo, segundo regimes regidos pelo poder. E é nesse sentido que se fala em “regimes de verdade”. Para Jennifer Gore (1995), a noção foucaultiana de “regimes de verdades” sugere uma concepção de verdade entendida como maneira de regular e controlar.


Em suas análises do poder, Foucault está preocupado também com formas de “governo”, baseando-se no significado que essa palavra tinha no século XVI. Ela “não se referia apenas às estruturas políticas e à gestão dos Estados; mas designava a maneira de dirigir a conduta dos indivíduos ou dos grupos: governo das crianças, das almas, das comunidades, das famílias, dos doentes. (...) Governar, nesse sentido, é estruturar o eventual campo de ação dos outros” (Foucault, 1995, p.244).  


O governo, entendido originalmente como a adequada administração das coisas da casa, da família e de seus bens, passa a ser problematizado em termos de como exercer, no âmbito do Estado, uma ação tão vigilante e interessada sobre seus recursos, como a que é exercida por um pai de família (Foucault, 2000). Assim, o governo da população, na perspectiva da governamentalidade, passa a ser “o cálculo das habilidades dos indivíduos, a docilidade do corpo pela norma e pela disciplina, a maximização da utilidade dos indivíduos visando a prosperidade do Estado” (Garcia, 2000, p.49). Para Foucault (2000), o termo governamentalidade significa “o conjunto constituído pelas instituições, procedimentos, análises e reflexões, cálculos e táticas que permitem exercer esta forma bastante específica e complexa de poder, que tem por alvo a população, por forma principal de saber a economia política e por instrumentos técnicos essenciais os dispositivos de segurança” (2000, p.292).


Essa noção de governamentalidade tem possibilitado aos autores, que escrevem numa perspectiva pós-estruturalista, uma nova frente de trabalho. Inspirados em Foucault, diferentes estudiosos, tais como Rose, 1996 e 1998; Burchell, Gordon e Milher, 1991; e outros têm se preocupado em estudar as técnicas, táticas, os cálculos que permitem exercer essa forma específica e complexa de poder. Essa perspectiva “desloca o foco de análise do poder: do Estado para as inúmeras e polimorfas estratégias de controle da conduta espalhadas nos interstícios do social” (Silva, 1998, p.8).     


É nessa perspectiva que Nicholas Burbules (1998) analisa algumas reformas educacionais como um processo de “administração social da criança”. Para o autor, as reformas educacionais administram a liberdade humana o tempo todo. Por isso, as reformas lideradas pelo Estado podem ser vistas como reformas do indivíduo. Segundo Burbules, ao promover a automotivação e a auto-atualização, as reformas atuais governam a alma, administram a liberdade e fazem com que as crianças se tornem adultos controlados.


Thomas Popkewitz (1997), em instigante estudo sobre Reforma, lembra que ela “é melhor entendida como parte do processo de regulação social” (1997, p.12). Além disso, diz Popkewitz: “à medida que eu examinava as conceituações de reforma na pesquisa educacional, identifiquei uma clara ênfase na estabilidade, na harmonia e na continuação dos acordos institucionais existentes – não na mudança” (1997, p.25). Continuando a provocação, o autor diz que estamos mais concentrados/as, em nossos estudos, na forma como as coisas funcionam e no que pode ser feito para que elas funcionem melhor. Em vez disso, o autor considera produtivo analisar as reformas como parte do processo de regulação social, como estratégias para regulamentar e disciplinar o indivíduo. Para ele “nas reformas atuais, pretende-se gerenciar o professor”(ib., p.27). Inspirada nesse autor e nos estudos acima sintetizados, sugiro que o programa TV Escola, especialmente a revista TV Escola, contribui para governar os/as docentes da nossa época e para propor um currículo que ele/ela deve desenvolver.





Sobre o Programa TV Escola  


O programa TV Escola, nos dizeres de seus elaboradores, é “um programa da Secretaria de Educação a Distância do MEC para a capacitação, aperfeiçoamento e valorização do professor, e melhoria do ensino na escola pública�” (revista TV Escola, n.17, p.2, 1999). Esse programa compõe-se de um canal educativo com três horas de transmissão diária, repetidas 4 vezes ao dia, complementadas por uma revista (a revista TV Escola) e cadernos (cadernos TV Escola), distribuídos às escolas como material de apoio. Em remessas bimestrais, as escolas recebem: a revista TV Escola, a grade de programação do canal TV Escola e os cadernos TV Escola.


Na contracapa de todos os números da revista TV Escola, informa-se que “a programação, transmitida a todo o País, é captada por antena parabólica. Os programas devem ser gravados em fitas de videocassete para utilização pelo professor” (1999, p.2). “Os equipamentos para captação e gravação compõem o kit tecnológico�, adquirido pela escola por intermédio da Secretaria de Educação do Estado ou pelo Município, com recursos do salário-educação administrados pelo FNDE/MEC” (ib.). 


O programa TV Escola encontra-se operando desde março de 1996. Em sua primeira fase, foram atendidas as escolas de ensino fundamental com mais de cem alunos que se cadastraram para receber o kit tecnológico e, conseqüentemente, os programas da TV Escola. Segundo dados divulgados pela SEED, até dezembro de 1997 os programas da TV Escola já haviam chegado a 48.980 escolas públicas do ensino fundamental, das 53.969 escolas com mais de cem alunos existentes no país�. 


Quanto à revista TV Escola, que também faz parte do programa TV Escola e serve de material empírico para este trabalho, algumas informações são importantes. A revista é apresentada, na sua ficha técnica, como “uma publicação bimestral da Secretaria de Educação a Distância do MEC” (1999, p.2).  Possui coordenador e conselho editorial, e uma tiragem de 300 mil exemplares� (ib., p.4). Tem sua “publicação financiada com recursos do BIRD e do Salário-Educação, administrados pelo FNDE”�. Acompanham a revista, os “cadernos TV Escola”, que “complementam e aprofundam os temas tratados nas séries” (ib., p.43) e a “grade de programação”, na qual são informados os dias e o horário de cada programa veiculado pelo canal TV Escola. A grade tem por objetivo facilitar a gravação dos programas de interesse dos/as docentes.


A revista TV Escola, “publica reportagens sobre experiências de professores com a TV Escola, dá sugestões de trabalho com os programas e trata de outros assuntos de interesse do professor” (ib., p.43). Ela informa, ainda, que “a Secretaria de Educação a Distância do MEC distribui a revista a todas as escolas da Rede TV Escola” e que “cada escola recebe de 2 a 12 exemplares, proporcionalmente ao número de alunos” (ib.).


A revista é colorida, cheia de imagens, com textos curtos e de fácil leitura. Feita em papel de boa qualidade, a revista possui 44 páginas, incluídas as capas�. Nas contracapas (p. 2 e 43), com o título Como usar a TV Escola, a revista traz informações sobre como os/as leitores/as podem participar da “Rede TV Escola” e fazer bom uso dos equipamentos e programas�. O restante da revista é dividido em nove seções, a saber: “Cartas”, “Destaques”, “Experiências”, “Programas do MEC”, “Proinfo ou TV Escola”, “Entrevista”, “Lá fora”, “E tem mais” e “Última Página”. A revista se preocupa também em comentar, expor ou propagar as políticas e os programas do MEC para a educação e em dizer como tais programas estão mudando a educação e o currículo das escolas brasileiras.





A revista TV Escola divulgando um currículo e governando os/as docentes à distância.





Entendendo discurso, com base em Foucault, como práticas que sistematicamente formam os objetos de que falam e considerando a revista TV Escola como um discurso em sua materialidade, um artefato cultural que também é discurso e que, como tal, nos conta coisas, histórias, produz saberes e verdades, torna-se importante descrever as narrativas� sobre o currículo que ela está produzindo e as estratégias usadas para fazê-lo. 


Afinal, a revista TV Escola não trata de simples palavras e imagens para auxiliar a prática docente. Ali se encontram perspectivas de mundo e de educação, métodos, dicas; uma infinidade de “verdades” prescritivas e fixadoras, organizadas e colocadas à disposição dos/as docentes das escolas públicas brasileiras por fotógrafos, repórteres e “especialistas” autorizados e legitimados por grupos que pensam e decidem sobre as políticas para a educação pública brasileira. Combinando uma série de artifícios compostos de textos dos mais diferentes tipos, imagens de diferentes cores, formas e tamanhos, mapas, quadros, fotografias, desenhos, charges, etc., ela produz e divulga “verdades” sobre a escola, o/a docente e o currículo escolar. As estratégias são várias como descreverei a seguir.


Antes, no entanto, gostaria de registrar a “integração tática” de um discurso como o da revista TV Escola, a exemplo do que sugere Foucault (1998, p. 97) para o analista do discurso. Falar de tal integração significa explicar a que conjuntura ele faz parte e quais as relações de força tornam necessárias sua utilização em tal ou qual episódio. Assim é importante lembrar que o programa TV Escola é instituído juntamente com um número significativo de programas destinados à educação para reformar a escola pública brasileira, como registrei na introdução deste trabalho. A revista TV Escola foi criada como um “instrumento” importante desse programa, porque apresentaria às/aos docentes brasileiros/as dicas e sugestões para melhorar a sua formação e a sua prática pedagógica. Antes disso, no entanto, a escola pública brasileira já havia sido propagada como ruim, de péssima qualidade e os/as professores/as da escola pública considerados/as “incompetentes”, “mal preparados” e “desqualificados”. Desse modo, algumas medidas seriam importantes e necessárias para melhorar a qualidade da escola pública brasileira e formar os/as professores/as. O programa TV Escola é uma das medidas que atuariam nesses dois “pontos críticos” da escola pública.


Moreira (1995), analisando a instituição de PCNs no Brasil, registra momentos de produção, pelo atual governo brasileiro, da escola como de “qualidade ruim”. Ele diz: “Em cadeia de rádio e TV, em fevereiro de 1995, o Presidente da República externou sua preocupação com a qualidade do sistema público escolar” (p. 94). E continua: “Preocupações semelhantes encontram-se em artigo do ex-Ministro da Fazenda, Ciro Gomes, publicada no Jornal do Brasil, em 19 de março de 1995. Para ele, dada a péssima qualidade da escola pública brasileira, impõe-se transformar a situação” (ib.).


Sobre o/a docente da escola pública brasileira, Moreira registra: “Têm sido freqüentes, nos jornais, comentários que destacam a incompetência do professor brasileiro e a necessidade de estratégias de reciclagem e de treinamento continuado desse professor, antes de qualquer tentativa de mudar mais radicalmente o ensino público no País. (...) Um professor visto como incompetente precisa ser, além de ‘treinado’, devidamente controlado” (ib., p.103). 


Foi nesse contexto, quando a escola pública brasileira e os/as professores/as dessa escola foram considerados como “merecendo um tipo de investimento”, que a maioria das reformas educacionais atuais foram criadas e o Programa TV Escola foi implementado em março de 1996. Nesse mesmo momento, eram elaborados os PCNs e outras estratégias, outras táticas que controlassem os docentes a distância, para que desenvolvessem o currículo “adequado” eram necessárias. A revista TV Escola teria, portanto, um papel fundamental, pois mostraria aos/às docentes como desenvolver esse currículo, ao mesmo tempo que deixaria todos/as informados/as, atualizados/as e modernos/as. Governando os docentes, o currículo pode ser melhor controlado. “Os indivíduos, nessa visão, tornam-se instrumentais aos fins do Estado” (Marshall, 1995, p.30). Os/as professores/as são “administrados/as” para desenvolverem um determinado currículo, para exercerem determinadas práticas.  


Aliás, o currículo, em toda a revista, é objeto de interesse, e eu diria até mesmo de destaque, seja abordando como é desenvolvido em outros países – na sessão “La fora” –, seja enfatizando experiências de Secretarias Estaduais e Municipais com os PCNs, de escolas que têm implementado currículos “dinâmicos” e de professores/as que têm práticas “interessantes” – como pode ser visto nas sessões “Destaque” e “Experiências”. Além disso, nas sessões “Entrevista” e “Programas do MEC”, o currículo é citado, lembrado, falado, proposto, propagado. Na sessão “E tem mais”, são comuns as propagandas de “outros investimentos” que o MEC fará para auxiliar as escolas a desenvolver currículos “modernos, atuais e relacionados com a vida dos alunos”; não se sabe bem de quais alunos. Os/as professores/as das escolas públicas de diferentes Estados brasileiros são utilizados/as pela revista para dar exemplos de um bom currículo, para propagar e divulgar modos de trabalhar, temas a enfatizar e posturas a seguir.


Uma estratégia da revista que gostaria de destacar, e que considero extremamente “eficiente” no que se refere ao objetivo de propagar um currículo para as escolas, é o fato de a revista dizer como deve ser o currículo através dos/as próprios/as professores/as das escolas públicas brasileiras. Em duas sessões da revista (“Experiências” e “Destaque”), as práticas de docentes que utilizam os programas do canal TV Escola são capturadas pelas câmaras fotográficas e, em seguida, apresentadas e propagadas pela repórter como “alternativas”, “interessantes” e “modernas”. Com essa estratégia, a revista personaliza o currículo e este passa a ser “o currículo de uma determinada professora ou escola”, e não mais o currículo da revista TV Escola ou o currículo proposto pelo Ministério da Educação. 


Nesse processo muitas professoras, diretoras e escolas já viraram notícia na revista TV Escola. Assim, a fotografia da professora de Ciências – da Escola Estadual Osvaldo Francisco da Silva, localizada em Anápolis, Goiás – e a do seu aluno apareceram estampadas na capa da revista TV Escola n. 18, de mar./abr. 2000. A experiência dela sobre a reciclagem do lixo se tornou a manchete de capa e ocupou quatro páginas inteiras. A professora e o seu aluno aparecem sorridentes e abraçados numa fotografia grande que ocupa quase toda a capa. O aluno está com uma máquina fotográfica apontando para o/a leitor/a. Na parte de baixo da revista, em letras maiúsculas brancas e grandes, aparece a manchete: IMAGEM, AÇÃO! E em letras menores, de cor amarela, aparece o restante da notícia: “Alunos e professores vêem a TV Escola e registram em foto e vídeo mobilização contra o lixo que polui seu bairro, na periferia de Anápolis, Goiás”.  Nas páginas 16, 17, 18 e 19 sobre o título Lixão Não!, a experiência da professora é narrada pela repórter Mônica Tarantino, com fotos de André Valentim.


A mídia, ao captar as imagens dos alunos mobilizando-se contra o lixão, apresenta aquela imagem como uma grande novidade, uma descoberta. É como se a experiência tivesse ocorrido pela primeira vez. É como se a mídia tivesse captado algo que ninguém mais fosse capaz de captar. É como se antes dela tal experiência fosse inimaginável. Parece que essa estratégia de “apresentar o comum com ares de novidades” é uma estratégia geral da mídia�. Ela utiliza diferentes mecanismos de autolegitimação que a autorizam diante de seus/suas interlocutores/as na validação de seus discursos. Tal estratégia é eficientemente utilizada pela revista TV Escola tanto para propor um currículo como para apresentar as professoras que possuem práticas a serem imitadas pelas demais. Na realidade, ela propõe um modo de trabalhar já bastante conhecido, dando-lhe aspectos de novidade e modernidade.  


Nessa reportagem, a professora conta que a iniciativa nasceu nas aulas de Ciências, a partir de discussões sobre saneamento básico, e que ela “quis mostrar que o lixo e a limpeza de nossa cidade também dependem de nós”. Se a experiência é narrada como uma iniciativa da professora, que é apresentada na revista como “dinâmica” e “criativa”, a repórter não se “esquece” de dizer como essa professora se tornou “criativa”, ou como ela ficou “motivada” e “informada” para desenvolver o trabalho. Assim, a repórter relata:


 “Preocupada com o planejamento de seu trabalho, antes de abordar o assunto, a professora fez uma pesquisa na videoteca da escola, assistiu a alguns programas, para ficar motivada e informada, e depois decidiu quais fitas seriam mais indicadas para trabalhar (...). Sandra escolheu as séries Conhecendo a Natureza, Meio Ambiente e Cidadania (destacando, desta, o programa Saneamento) e Show de Ciências, todas da TV Escola. O tema acabou ultrapassando os muros da escola. Depois de assistir a esses vídeos e de produzir um texto sobre o que fariam para salvar o planeta dos desequilíbrios ecológicos que o ameaçam, os alunos da 7ª série, alguns munidos de máquinas fotográficas, foram dar uma volta pelo bairro de Itamaraty. (...) A professora Sandra e seus alunos descobriram a importância do lixo reciclável, inauguraram a coleta seletiva na escola, fizeram passeata usando faixas e distribuindo sacos de lixo e folhetos, para sensibilizar os moradores. Deram explicações sobre o mosquito da dengue e fizeram um abaixo-assinado encaminhando um pedido para que o lixo não fosse mais despejado na porta da escola” (Tarantino, 2000, p.17-18).


      


Vê-se que a professora ficou “motivada e informada” para desenvolver alguns temas (saneamento básico, meio ambiente e cidadania), assistindo aos programas televisivos do programa TV Escola. Entretanto, no momento em que a revista capta, registra e divulga a prática da professora e de seus alunos, ela apresenta esse modo de trabalhar como sendo da professora. Não importa que essa professora tenha se informado a partir das fitas de vídeo assistidas e que tenha seguido as “dicas”, apresentadas na própria revista TV Escola em dois números anteriores, para desenvolver o tema, quanto a revista sugere: 


(...)”oriente seus alunos em uma campanha que possa envolver toda a escola no cuidado com o lixo. (...) Após se munir de todas as informações necessárias, os alunos poderão começar a campanha [da reciclagem do lixo e da coleta seletiva] enviando comunicados e convites à participação (na organização do lixo seletivo, no transporte, na ajuda individual de cada um) de todos os alunos, funcionários e demais participantes da comunidade escolar, abrindo-lhes as diversas formas de envolvimento no trabalho” (revista TV Escola, n. 16, p. 13, 1999). 


     


Apesar das “dicas”, o currículo passa a ser da professora manchete da revista. E é claro que ao referenciar certos modos de portar dessa e de outras professoras, ao divulgar como ela se informou, como se deu seu planejamento, qual foi a sua conduta em sala de aula e, em seguida, como ela conseguiu o envolvimento da comunidade numa atividade da escola, a revista coloca em prática uma série de enunciados que acaba produzindo o que é o “desejável do/a professor/a”, o “esperado”, a “norma” e o “padrão”. E, embora seja parcial e arbitrário, esse discurso tende a ser divulgado como universal e verdadeiro. Nesse processo a revista administra o/a professor/a, produzindo assim a professora moderna, informada e atual, que irá mudar o currículo, a escola, contribuindo, então, para mudar o País.


Nessa mesma linha de divulgar os/as professores/as e as escolas “modelos”, na revista n. 18 de 2000, o Colégio Estadual do Paraná ocupou seis páginas (p. 22 a 27). Com reportagem de Rosângela Guerra e fotos de Emídio Luiz, a revista narra as aulas dadas de “modo diferente”, no Colégio, já que “são contextualizadas e relacionadas à vida cotidiana”. A professora de Física, com sua experiência “Física também se aprende no trânsito”, e o professor de Matemática, “novo adepto das aulas fora da sala de aula”, são os destaques do currículo diferente exposto nas páginas dessa revista. Chama a atenção nesse número da revista o fato de a mudança do ambiente de sala de aula ser considerado um avanço na prática pedagógica dos/as professores e professoras.


   Num outro número da revista ficamos conhecendo uma professora da Escola Municipal de Senador Canedo, pelas suas aulas diferentes de Educação Física. A reportagem, sob o título de Aulas de Alegria, ocupa duas páginas da revista TV Escola (n. 18, mar./abr., 2000) e narra a experiência com “brinquedos tradicionais feitos com material reciclado”, como sapatos de lata, bolas de meia, petecas de jornal, que, conforme diz a jornalista responsável pela matéria, “estão garantindo a prática da Educação Física nas escolas da cidade goiana de Senador Canedo, que não possuem quadras ou áreas adequadas para esportes, o que dificulta a prática da disciplina”.


Conhecemos também a experiência do professor de Petrópolis – RJ que trabalhou, de modo alternativo, com vídeos da TV Escola, o “Descobrimento do Brasil”.� Inúmeras outras experiências são narradas nos diferentes números da revista TV Escola e as professoras saem do anonimato para verem seus nomes, seus rostos, seus alunos e seus currículos nas páginas da revista.


Cabe registrar que ao mesmo tempo em que esses e essas professores/as são referenciados/as como “modelos”, a revista faz questão de mostrá-los/as como professores/as comuns. Inúmeras vezes essas reportagens são acompanhadas de mapas localizando as cidades e as escolas onde as experiências ocorrem. As carências que tais escolas enfrentam e as dificuldades na prática pedagógica “antes do programa TV Escola” também são focalizadas. É claro que a revista ensina aos/às docentes, com habilidade e autoridade, como “driblar”, com criatividade e muito trabalho, as dificuldades, as faltas e as carências. Por inúmeras vezes ela também ensina que isso deve ser feito com alegria. Além disso, esses/essas professores/as são tratados/as pelo primeiro nome no diminutivo, dando a aparência de intimidade e proximidade.   


Parece-me que a questão está posta para os/as professores/as: eles/as devem aprender com o programa TV Escola a praticar o currículo alternativo, mais moderno; devem mudar os rumos da educação do país; precisam ser criativos/as e não se intimidarem perante as dificuldades, as carências, as condições inadequadas das escolas e a falta de material. Poderíamos dizer, então, que é mostrada pela revista e pelo programa TV Escola como modelo a ser seguido aquela experiência realizada fora dos espaços tradicionais de sala de aula. Mudar de ambiente para dar uma aula parece ser muito importante no currículo proposto por esse meio. Também é destacada aquela experiência realizada a partir dos vídeos produzidos pelos programas televisivos. É ainda ressaltada aquela atividade desenvolvida pela professora ou pela escola apesar das condições desfavoráveis da sua infra-estrutura física. E, é claro, é também deestacada aquela experiência que está em perfeita sintonia com os ideais e as proposta da política educacional ou curricular em vigor. Nesse processo a revista apresenta seus/suas professores e professoras-modelo e governa os/as docentes. Narrando o/a professor/a-modelo, a revista o/a apresenta como referência. Penso que esses saberes são práticas, são discursos que constituem os sujeitos, ao mesmo tempo em que controlam e regulam suas subjetividades.


Se observarmos essas experiências divulgadas como “alternativas” e como construídas por alguma professora ou diretora logo perceberemos que se tratam de atividades muitas vezes propostas nos próprios pacotes do MEC, nos programas divulgados pelo canal TV Escola, pela própria revista ou pelos PCNs. Entretanto, a revista a associa a um/a profissional da escola dando a impressão de que este/a está criando, está participando da construção do currículo. Essas são estratégias de sedução, utilizadas pelos grupos que exercem poder, para conquistar o apoio popular em favor das idéias de educação, de ensino, de currículo, de sociedade e de mundo que eles apóiam e divulgam. Para mim, trata-se aqui de um processo de “administração da liberdade humana” como o denominou Burbules (1998). 


Penso que ao chamar a atenção para o currículo de alguém, para a experiência de uma pessoa, o programa não precisa apresentar o currículo e o ensino que quer divulgar como seu. E isso, certamente, facilita que as pessoas passem a olhar seus discursos como inofensivos, aceitando, aos poucos, suas idéias, concepções e categorias sobre a educação, de tal modo que, quando percebermos, nossas idéias de produção coletiva do currículo já foram transformadas e nós mesmos/as já nos consideramos propositoras/es desse currículo que não ajudamos a pensar, nem planejar, sem propor. É com essas e outras estratégias, técnicas e táticas que a revista administra os/as docentes, propõe um currículo e produz um “tipo” de escola pública para o Brasil do novo século.  


�
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�Estou usando “administrar” aqui, como o faz Nicholas Burbules (1998), no sentido de governo desenvolvido por Foucault (2000). Significa modos de dirigir a conduta das pessoas. No próximo tópico explicarei melhor do que se trata o conceito e sua importância para analisar o Programa TV Escola.    


�Em trabalho intitulado: Hacia una cartografia de la reforma curricular: reflexiones a partir de la descentralización educativa argentina, publicada na Revista de Estudios del Curriculum, v.1, n.2, 1998, Barcelona, Inés Dussel, Guilhermina Tiramonti e Alejandra Birgin mostram como o processo de reformas educacionais também está no centro da agenda atual da Argentina e de outros países da América Latina. 


�Poderia lembrar, por exemplo, o longo debate acadêmico travado entre educadores/as brasileiros/as na década de 80, sobre a Pedagogia Crítico-Social dos Conteúdos (representada principalmente pelos trabalhos de Saviani e Libânio) e a Proposta de Educação Popular (representada especialmente pelos trabalhos de Paulo Freire). As duas “pedagogias” inspiraram diferentes reformas curriculares estaduais e municipais que, naquela década, teve, em diferentes Secretarias de Educação de Estados e Municípios, como Secretários de Educação, professores universitários oriundos das Faculdades de Educação.   


�Embora o pós-estrutualismo seja freqüentemente confundido com o pós-modernismo, eles pertencem a campos epstemológicos diferentes. Como escreve Silva (1999a), embora partilhem certos elementos, como a crítica do sujeito centrado e autônomo, diferentemente do pós-estruturalismo, que se preocupa principalmente em teorizar sobre a linguagem e o processo de significação, o pós-modernismo define-se relativamente a uma mudança de época e abrange um campo bem mais extenso de objetos e preocupações. Uma saída, que considero adequada, tem sido chamá-las todas de teorias pós-críticas. Neste trabalho utilizarei “pós-estruturalismo” porque, além de estar preocupada com o processo de significação de uma política educacional, trabalharei com Foucault e outros autores que têm utilizado suas idéias para trabalhar com temas da educação. Foucault e Derrida estão invariavelmente incluídos na lista de autores pós-estruturalistas.  


� Cabe registrar que o programa TV Escola implementado desde março de 1996, tendo seu canal televisivo ido ao ar em caráter experimental pela primeira vez em setembro de 1995, foi planejado e destinado ao ensino fundamental. No entanto, no n. 17 da revista TV Escola, de nov./dez. de 1999, manchete na capa informa: “TV Escola agora também para o ensino médio”. Em várias reportagens ela informa que a partir de outubro de1999 a TV Escola será ampliada para destinar-se, também, ao ensino médio. Estarei neste trabalho, no entanto, preocupada com as idéias e ações desse programa dirigidas ao ensino fundamental.


� O kit tecnológico é composto por antena parabólica, receptor de satélite, televisor em cores, videocassete, estabilizador de voltagem e fitas. A distribuição do kit foi planejada pela SEED do seguinte modo: “as escolas das redes estaduais devem procurar as Secretarias de Educação e as escolas das redes municipais devem dirigir-se à Prefeitura, para solicitar sua inclusão no projeto de aquisição do kit a ser encaminhado ao FNDE. Tem direito ao kit toda escola pública servida por energia elétrica, com mais de cem alunos no ensino fundamental (de acordo com o Censo Escolar do ano anterior à solicitação) e que ainda não tenha sido contemplada” (ib.).


� Esses dados foram divulgados pela SEED em vários folhetos e encartes que vieram anexados aos vários números da revista TV Escola em 1998. 


� Até abril de 1999 a tiragem era de 200 mil exemplares. A revista n. 15, maio/jun. 1999, informa que “a tiragem foi ampliada de 200 para 300 mil exemplares, para que a publicação possa chegar a um maior número de professores” (p.4). 


� Esta informação consta na capa da revista TV Escola n. 17, out./nov.1999, ao lado da imagem de capa em letras bem pequenas. É a menor escrita contida na capa da revista.


� A revista possuía 36 páginas. O aumento de páginas e algumas mudanças efetuadas foram assim anunciadas na página da carta ao editor da revista n. 15, maio/jun. 1999: “Depois de 3 anos decidimos mudar. (...) encomendamos uma pesquisa qualitativa, que ouviu professores em 8 municípios do País (...) A maioria, no entanto, concordou que algumas mudanças seriam bem vindas, para aperfeiçoar um bom ‘produto’. Mudamos então, a começar pelo número de páginas, aumentadas de 36 para 44 (incluídas as capas), e o uso de cores em toda a revista. Seções mais valorizadas pelos professores, como Destaques e Experiências, foram reforçadas. A primeira com dicas mais precisas para a utilização dos programas; a segunda, com maior quantidade e diversidade de casos. De modo geral, procuramos animar a revista, tornando sua leitura mais simples e estimulante” (p.4).   


� Nessas seções as informações possuem os seguintes títulos: o que é a TV Escola, como obter o kit, o que compõe o kit, como montar o kit, como cuidar do videocassete, como cuidar das fitas, como sintonizar a TV Escola (p.2), quando gravar, como conhecer a programação, como é organizada a programação, como gravar os programas, como organizar o uso das fitas, como usar os programas, como consultar todos os programas, como aprofundar os temas tratados, como acompanhar o trabalho de outros professores, como ampliar o conhecimento de outros assuntos e como se manifestar e tirar dúvidas (p.43). 


�Estou tomando os termos narrativa e discurso no mesmo sentido, significando instâncias instituidoras de significados que têm efeitos de verdades. 


�Rosa Fischer (1996), em pesquisa que investigou a construção de um discurso sobre a adolescência, pela mídia brasileira, observou estratégia semelhante. 


� Revista TV Escola, n. 15, p.20-21, maio/jun. 1999. 





�PAGE  �10�














